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RESOLUÇÃO N° 302.0.727

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes,
em sobrestar o julgamento encaminhando-o à repartição de origem, na forma do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.

Brasilia-~2 de fu~iro de 1995

SERGIO DE CASTRO

.Q,~a.~'-' .•.•.~~
• CLAUDIA REGÔ GUsMÃo - Proc. Faz. Nac.

VISTOEM 29 JUN 1995

•

•

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: ELIZABETIf MARIA
VIOLATTO, ELIZABETIf EMíLIO MORAES CHIEREGATTO, RICARDO LUZ DE BARROS
BARRETO, LillS ANTONIO FLORA, OTACILIO DANTAS CARTAXO e UBALDO CAMPELLO
NETO .
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Contra a empresa Policarbonato do Brasil S/A foi lavrado Auto
de Infração (fls. 01) e Termo Complementar ao Auto (fls. 15/17)
exigindo-se da Mesma o pagamento da Taxa de Melhoramento dos Por-
tos (TMP)v acrescida de juros de moraF correção monetária e multa
de mora.

Segundo a Descrição dos Fatos às fls. 16F trata-se de cobran-
ça de diTerença da TMP para as D.Is. nQs 357/88 e 532/88y em vir-
tude de acréscimoF à base de cálculosy dos valores pagos a título
de aluguel de "isotanks"y em importância de US$ 2v000.00 para cada
umy conforme processo 10580-001852/90-97.

O enquadramento legal foi feito no Art. 39 da lei nQ. 3421 de
10/07/58y com a redação dada pelo art. 19_F alínea #a"F parágrafo
29F do Decreto-lei "Q i.507v de 23/12/76.

A cobrança formulada foiF como já ditar da Taxa de Melhora-
mento dos Portosy acrescida de multa de moray juros e correção mo-
netáriay enquadrando-se no art. 74 da Lei nQ 7.799/89y arts. lQ e
i6 do D.Lei 2.323y de 26/02/87y com a redação dada pelo art. 6Q do
DaLei nQ 2a33i/87v aFta 6iT parágrafo 2QT da Lei nQ. 7=799/89.

Em tempo hábil a Autuada apresentou Impugna~ão ao lan~amentoy
argumentandoy em sínteseT o seguinte:

PRELIMINARES:;

que con~essa-se ainda confusa para elaborar sua de~esaT pe-
las seguintes razões:

a) Não sabedora de qual dos Autos deve de~ender-sev está
acreditando que ambos estio interligados e dessa ~orma ~az
referência aos doisa Tentou entender a Hdescri~ão dos fa-
tos"" do Termo Complementar e não conseguiuy nos parágra-ros
seguintes também não teve sucesso;
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No enquadramento lega17 e~eitoF observou que ~Di ~eita re-
~érência à i.nstituição da TM? bem como à sua base de cál-
culoF con~orme cita o parágra~o 2Q do DeLei nQ 1507/76:
Heeeentende-se por valor comercial o custo CIF da mercado-
ria constante dos documentos o~jciais de importaçãoHe

No Auto original o AFTN in~orma que ~oi contrariado o dis-
posto no arte 8Q do Decreto nQ 92e930/86~
Entende a Impugnante que ainda não ~oi HclaramenteH enqua-
drada em alguma in~Façãoe

c) Outro ~ato que estranhou ~Qi a pura e simples supressão da
Dele nQ 000622 de 05/07/88 do Termo Complementare Não se
sabe se houve exclusão pFopositalF por não haver in~ração
ou se deve considerar esta Dele como constante de outro
Auto a este vinculadoe
Por tais motivos7 não desejando postergar o julgamento do
litígioF mantém os termos da Impugnação apresentada ante-
riormenteF cujo mérito ainda não foi apreciadoe

As razoes de mérito reiteradas na nova Impugnação são as de
que de~endeu-se7 simultaneamenteF no processo de nQ
10580-001852/90-97 e depende do julgamento do mesmo a sorte deste
outro litrgioe Diz que o presente Auto dependerá ~nica e exclusi-
vamente da decisão daquele outro já declinado e provou7 na defesa
apresentada naquele outro processoF que nada deve à Receita Fede-
ra17 como se veri7icará ao Tinal~

Aduz7 entretantoF as seguintes considerações a respeito da
multa de mora (arte 74 da Lei nQ 7:799/89):

HSe é pací7ico que o processo fiscal se inicia com o lan~a-
mento7 não poderia a Intimação de plano exigir a multa do
arte 74 da Lei 7799/89F incidente sobre o possível débiton
Igualmente os juros e a corre~ão monetiria que estio sendo
exigidosF não possuem fundamentação legal pois somente po-
deriam ser exigidos a partir de decisão de7jnitiva prolata-
da pelo ~ltimo grau de jurisdiçãoF que poderia ser em ~lti-
ma análise a Câmara Superior de Recursos FiscaisT ou mesmo
talvezF o Exmoe Ministro da EconomiaF Fazenda e Planejamen-
tOn
Permite ainda citar que o Egrégio Terceiro Conselho de Con-
tribuintes tem excluído a multa de moraF em todas as deci-
sões semelhantesHe
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Após extensa expOS!~aOF a Ãuditora Fiscal mani~esta-se pela
procedência do lançamentoe LeioF nesta oportunidadeF as conside-
rações que levaram a mencionada Auditora a alcan~ar tal conclusão~
(leitura ~lse 30/32}eee

Na Decisão pro~erida pela Autoridade "a quo" consta a in~or-
mação de que no processo matrizy de nQe i0580-00i852/90-97F ~oi
reconhecida a improcedência da autuação relativa às DIs 000194 e
00488 ey consequentementey excluCda também a TMP anteriormente
exigida sobre tais Delse

In~ormay ainday que quanto à exigência da TM? correspondentes
às DIs 000357 e 000532y objeto do presente processoy deverá ser
mantiday já que no processo matriz esta parte foi considerada pro-
cedentey conforme Decisão nQ 262/92 (cópia anexa)c

Em Recurso tempestivo a este Colegiado a Autuada desenvolve
sua~ razoes de Apelaçãoy somente nesta oportunidade discorrendo a
respeito do mérito propriamente ditoc

Como se observay é certo que o presente processo é decorrente
e dependente do processo matriz antes mencionadoF de nQ
i0580-00i852í90-97y objeto do Recurso nº ii5c369y apreciado por
esta Câmara nesta data e objeto do Acórdão nQ 302-32c944F anulan-
do-se a Decisão de primeira instânciae

Consequentementey e considerando que a Decisão do presente
litCgio d~penderáy certamentey do julgamento final do mencionado
proc~sso matrizy proponho que s~ mantenha sobrestado o julgamento
do presente Recurso7 até que v~nha esta Câmara a conhecer a nova
Decisio a ser pro~erida pela Autoridade singular no re~~Fido pro-
c~ssOc Proponhoy ainday que o presente processo retorne à Repar-
ti~ão de origemy acompanhando o m~ncjonado proc~sso matrizc

Sala das Sessôesy 22 de fevereiro de 1995c
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